
 
 

Segunda-feira (09/12), aconteceu a mesa redonda intitulada: "O 

Aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos: Conquistas 

e Desafios no Brasil". O evento é promovido pela Comissão de Direitos 

Humanos, Minorias e Igualdade Racial da Câmara dos Deputados, em 

parceria com a Direção do CCHLA/UFPB. A mesa ocorrerá no dia 9 de 

dezembro de 2024, às 9h, no Auditório 412 do CCHLA/UFPB. 

Os palestrantes confirmados são: 

▪ Deputado Federal Luiz Couto (PT-PB); 

▪ Prof. Giuseppe Tosi (PPGDH/CCHLA); 

▪ Profa. Fátima Pereira (Psicologia/CCHLA). 

ASCOM/CCHLA/UFPB 
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O 1º artigo da Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU 

Giuseppe Tosi* 

É uma grande honra e responsabilidade participar dessa mesa redonda 

com pessoas que conheço e admiro e com as quais colaboramos para a 

difusão de uma cultura dos direitos humanos e da democracia tão necessária 

nesses tempos sombrios. 

É também uma satisfação ver o numeroso público formado na sua 

maioria de jovens, aos quais confiamos a tarefa de dar continuidade ao 

legado deixado pela nossa geração e fazer muito mais e melhor do que nós 

fizemos. 

O tema que vou tratara hoje é um comentário ao 1º artigo da DUDHs. 

  

 Após as experiências terríveis dos horrores das duas guerras mundiais, 

dos regimes liberticidas e totalitários de direita e de esquerda, o fascismo, o 

nazismo e o stalinismo, o franquismo, das tentativas “científicas” em escala 

industrial de extermínio de milhões de seres humanos, judeus e “povos 

inferiores”, época que culminou com o lançamento da bomba atômica por 

parte dos Estados Unidos da América sobre Hiroshima e Nagasaki, os líderes 

políticos das grandes potências vencedoras criaram, em 26 de junho de 1945, 

em São Francisco, a ONU (Organização das Nações Unidas) e lhe confiaram 

a tarefa de promover a paz entre as nações e evitar assim uma terceira guerra 

mundial. 

Os líderes consideraram que a promoção dos direitos naturais do 

homem fosse a condição necessária (embora não suficiente) para uma paz 

duradoura. Por isto, um dos primeiros atos da Assembléia Geral das Nações 

Unidas foi a proclamação, em 10 de dezembro de 1948 na cidade de Paris, 

de uma Declaração Universal dos Direitos Humanos, cujo primeiro artigo 

reza da seguinte forma:  

 

“Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e em 

direitos. São dotadas de razão e de consciência e devem agir 

em relação umas às outras com espírito de fraternidade”. 

 

Esta definição dos DH é fruto de um longo processo histórico: nem 

sempre os homens se consideraram livres e iguais por natureza, ao contrário, 

se consideravam desiguais e achavam justo que assim fosse. Foi preciso um 

longo e contraditório processo histórico de lutas, revoltas, e revoluções 

sociais e políticas para que os Direitos Humanos se afirmassem como tais, e 

ainda hoje não são plenamente reconhecidos, respeitados e praticados nem 

nos países democráticos, menos ainda nos países de regimes autocráticos.  

 
* Professor do Departamento de Filosofia, membro do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos e dos 

Programas de Pós-Graduação em Filosofia e em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas públicas da 

Universidade Federal da Paraíba-UFPB. 
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1. Os homens nascem livres e iguais? 

A primeira surpresa é que a Declaração começa com uma mentira! 

Todas as pessoas nascem livres e iguais! É uma mentira deslavada! Já o 

grande filósofo francês Jean Jacques Rousseau afirmava no século XVIII no 

Contrato Social: “O homem nasceu livre, e em toda parte se encontra a 

ferros”.  

Michel Villey, filósofo francês do direito, no século XX, afirmava:  

 

Os homens nasceram iguais e livres. Podemos ficar surpresos 

que uma imagem tão contrária à realidade, tão deliberadamente 

fictícia de nossa condição "natural", ainda perdure em nosso 

subconsciente e esteja inscrita, em pleno século XX, na primeira 

linha das Declarações dos Direitos Humanos.1 

 

Essa frase pode ser compreendida somente se a considerarmos não 

como uma afirmação “de fato”, mas “de direito”: ela significa que “por 

natureza” todos os homens são livres e iguais: a liberdade e a igualdade são 

condições “naturais” dos homens, que a sociedade não respeita. O primeiro 

artigo é assim uma homenagem à tradição dos direitos naturais; é uma 

“revanche histórica” do jusnaturalismo, uma exemplificação do “eterno 

retorno do direito natural”, promovida pelos pensadores, pelos políticos e 

diplomatas, na tentativa de encontrar um amparo contra a volta da barbárie.  

Os homens são por natureza diferentes, diversos, diferenciados, 

fisicamente, culturalmente, psicologicamente, religiosamente, de mil 

maneiras, mas a diferença não significa desigualdade. Os homens, embora 

sejam todos diferentes, são “por natureza” todos livres e iguais em dignidade 

e direitos.  

Comenta o filósofo italiano do direito e da política Bobbio, citando a 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução Francesa 

de 1789:  

 
“Os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos." Essas 

palavras serão repetidas tais e quais, literalmente, um século e meio depois, 

no art. 1º da Declaração Universal dos Direitos do Homem: "Todos os 

homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos." Na realidade, 

os homens não nascem nem livres nem iguais. Que os homens nasçam 

livres e iguais é uma exigência da razão, não uma constatação de fato 

ou um dado histórico. É uma hipótese que permite inverter radicalmente 

a concepção tradicional, segundo a qual o poder político – o poder sobre 

os homens chamado de imperium - procede de cima para baixo e não vice-

versa. De acordo com o próprio Locke, essa hipótese devia servir para 

 
1 VILLEY, Michel. O direito e os direitos humanos. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 145-146. 
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"entender bem o poder político e derivá-lo de sua origem". E tratava-se, 

claramente, de uma origem não histórica e sim ideal.2 

 

2. Liberdade, igualdade e fraternidade. 

Além de reafirmar o caráter natural dos direitos, os redatores desse 

artigo tiveram a clara intenção de reunir, em uma única formulação, as três 

palavras de ordem da Revolução Francesa de 1789: liberté, egalité e 

fraternité.  

A liberdade civil e política é a herança do liberalismo político 

deixada pelas revoluções burguesas contra o absolutismo monárquico e o 

sistema econômico feudal; a igualdade social e econômica é a herança das 

revoluções socialistas contra a exploração capitalista; e a fraternidade é a 

herança do cristianismo social, que ensina que todo ser humano é criado à 

imagem e semelhança de Deus e que em todos há uma centelha divina, o que 

lhe confere uma dignidade própria. 

Norberto Bobbio comenta assim esta confluência das três doutrinas: 

 
Considero um sinal dos tempos o fato de que, para tornar sempre mais 

irreversível esta radical transformação das relações políticas, convirjam, 

sem se contradizer, as três grandes correntes do pensamento político 

moderno: o liberalismo, o socialismo e o cristianismo social.3  

 

3. Dignidade: as raízes teológicas. 

Os direitos humanos são modernos e laicos, mas suas raízes são 

teológicas e se encontram em alguns princípios fundamentais do 

cristianismo: no conceito de pessoa, na sua unicidade e dignidade; na ideia 

de que cada ser humano é criado à imagem e semelhança de Deus e que 

existe em todos os homens, inclusive no mais desprezível, uma chama, uma 

centelha divina que não se apaga; na ideia de que existe um único Pai e que, 

por isso, todos os homens são irmãos, superando assim as barreiras sociais e 

culturais. Deste ponto de vista, a doutrina moderna dos direitos humanos 

pode ser considerada uma “secularização”, isto é, uma tradução em uma 

linguagem não mais religiosa, mas laica e racionalista, dos princípios 

fundamentais da antropologia teológica cristã.  

Dizer-se cristão e ser contra os Direitos Humanos é algo incompatível; 

pregar o Evangelho e estimular o ódio e a violência é algo incompatível; o 

Evangelho é uma doutrina de paz e de amor e não de ódio e de violência; o 

Evangelho prega o desarmamento dos corações e das mentes e o amor ao 

próximo (parábola do bom samaritano).  

 

4. Universalismo versus relativismo 

 
2 Bobbio, A Era dos direitos, 51.  
3 BOBBIO N., I diritti dell’uomo, oggi, in “L’etá dei diritti”, Torino: Einaudi, 1992, p. 262 (este ensaio não 

está incluído na edição brasileira da Era dos Direitos. (A tradução é do autor)  
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Mas os direitos humanos não são somente patrimônio do cristianismo, 

eles encontram suas raízes também nas outras religiões e civilizações, que 

confluíram na Declaração Universal de 1948. Neste sentido, os Direitos 

Humanos são os pressupostos básicos de uma ética e de uma política mundial 

que, no respeito das tradições e das identidades de cada cultura e povo, se 

tornam um ponto de acordo entre diversas doutrinas filosóficas, crenças 

religiosas e costumes morais, para a construção de um diálogo intercultural.  

Bobbio propõe como fundamento o consenso quase universal 

representado pela DUDH assinada por todos os países do mundo:  

 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem representa a 

manifestação da única prova através da qual um sistema de valores 

pode ser considerado humanamente fundado e, portanto, 

reconhecido: e essa prova é o consenso geral acerca da sua validade. 

Os jusnaturalistas [teóricos do direito natural] teriam falado de consensus 

omnium gentium ou humani generis (consenso de todos os povos e de todo 

o gênero humano). 4 

 

Este consenso não significa que todos entendem os direitos humanos 

da mesma maneira, cada civilização tem uma interpretação própria do direito 

a partir de sua história, cultura, religião, tradição jurídica e política. Assim 

cada cultura entende a dignidade humana da sua maneira, mas o que não se 

pode renunciar é ao conceito de dignidade humana: não é possível, por 

exemplo, aceitar que a mulher tenha uma dignidade inferior à do homem, ou 

os negros e os indígenas, tenham uma dignidade inferior à dos brancos como 

acontece em algumas culturas; ou que existam povos ou “raças” inferiores e 

outros superiores. 

A definição de que “os Direitos Humanos são os direitos que 

pertencem a todo ser humano pelo simples fato de ser humano” é a expressão 

sintética de um consenso amplo e compartilhado por culturas e sistemas 

políticos diferentes, com pretensão de universalidade, mas sempre precário 

e provisório porque totalmente dependente dos momentos e dos contextos 

históricos e culturais.  

O universalismo deve se confrontar com o multiculturalismo e evitar 

dois extremos: de um lado, a imposição dos “direitos humanos” em nome da 

sua universalidade, inclusive com a força, e por outro lado, a violação dos 

direitos humanos, em nome da relatividade das culturas. Um equilíbrio difícil 

de encontrar. 

 

5. Teoria e prática 

O problema, portanto, se desloca do campo teórico para o prático. 

Após A DUDH Se Desenvolveram 4 Processos Internacionais: 

 
4 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 25.  
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Universalização, Multiplicação, Diferenciação E Positivização. Este Último 

Processo é o mais Importante A questão é como colocar em prática e efetivar 

os Direitos Humanos para que não permaneçam algo abstrato, como um 

ideal, um dever ser ou uma retórica vazia. Segundo Bobbio, no momento em 

que os Direitos Humanos, enquanto direitos naturais, foram positivados, se 

tornaram normas postas no ordenamento jurídico interno e internacional dos 

Estados, a questão central se torna não mais a sua justificação, mas a sua 

aplicação e efetividade: 

 

Afirmei, no início, que o importante não é fundamentar os 

direitos do homem, mas protegê-los. Não preciso aduzir aqui 

que, para protegê-los, não basta proclamá-los. Falei até agora 

somente das várias enunciações, mais ou menos articuladas. O 

problema real que temos de enfrentar, contudo, é o das medidas 

imaginadas e imagináveis para a efetiva proteção desses 

direitos. 5 

 

6. Os “direitos humanos para os humanos direitos”. 

Estes princípios deveriam ser óbvios para todos e ensinados desde 

pequenos pela família, a escola, os partidos, os meios de comunicação. No 

Brasil, no entanto, há uma campanha permanente de difamação, descrédito 

e desinformação contra os Direitos Humanos.  Está surgindo e se espalhando 

uma ideologia que afirma que nem todos os seres humanos têm direitos 

iguais; que os direitos humanos não valem para certas categorias de pessoas 

(os criminosos, os gay, as lésbicas, os travestis, os negros, os pobres etc.); 

que os direitos humanos servem para proteger os criminosos, e outras 

“barbaridades” deste tipo que promovem, todos os dias e em todos os meios 

de comunicação, um ataque aos direitos humanos, disseminando o ódio e 

aumentando a violência. 

Devemos combater esta ideologia, que ameaça na sua raiz os direitos 

humanos. Quanto é absurdo afirmar que “os Direitos Humanos só defendem 

bandidos”, que “os Direitos Humanos só valem para os humanos direitos”, 

que “bandido bom é bandido morto”, que “os direitos humanos só defendem 

quem não presta”. Quantas falácias e mentiras! 

Os Direitos Humanos protegem todos os cidadãos brasileiros nos seus 

direitos básicos e fundamentais, eles são universais, são para todos ou para 

ninguém, sem exceções.  Restringir estes direitos aos “humanos direitos” ou 

a qualquer outra categoria, mina na base todo o edifício dos direitos 

humanos. Trata-se de uma exigência “sistêmica” muito forte, que é 

continuamente colocada em questão, e que hoje constitui o maior obstáculo 

 
5 IDEM, p. 20. 
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para a aceitação dos direitos humanos junto à opinião pública, no Brasil e  

em  outras partes do mundo. 

Todos sabem que o Brasil vive uma grave crise sanitária, econômica, 

política, social e ética, mas não podemos permitir que por causa dessas crises 

seja ameaçada a nossa democracia e volte a ditadura. Não vamos sair desta 

crise com menos, mas com mais Direitos Humanos, não com menos, mas 

com mais democracia, não com ódio e violência, mas com paz e tolerância, 

para nos tornarmos uma sociedade mais justa e solidária!  

Por isso, é fundamental termos clareza que os Direitos Humanos são 

apenas a concretização de uma ideia de civilização e de paz por meio do 

direito, refletida no conceito de Estado Democrático de Direito. Assim, é 

importante não se deixar enganar e lembrar que a violência obscurece a nossa 

mente e o ódio endurece o nosso coração.  

Atualmente estamos em uma encruzilhada epocal: ou encontramos 

uma maneira de convivência pacífica entre os povos, ou estamos votados à 

catástrofe que ameaça a própria sobrevivência da espécie humana.  

 

 FERRAJOLI 

Luigi Ferrajoli, o maior filósofo do direito italiano vivente, digno 

herdeiro de Norberto Bobbio, assume uma posição claramente neokantiana 

e cosmopolita através da proposta de uma “constituição para a terra” e de um 

“constitucionalismo além do Estado”, que supere a “dialética dos espíritos 

dos povos” hegeliana, ou seja, a guerra como instrumento para a resolução 

dos conflitos.  

 Ferrajoli parte de uma visão realista dos complexos fenômenos 

contemporâneos que desafiam não somente a ordem internacional, mas a 

própria sobrevivência da humanidade 
 

Porque uma Constituição do mundo? porque há emergências e 

catástrofes globais, como a pandemia todavia em ato, que não fazem 

parte da agenda dos governos nacionais, mesmo  que da sua solução 

dependa a sobrevivência da humanidade: o aquecimento climático e a 

poluição global dos mares e do ar , de que sofrem sobretudo as 

populações dos países pobres, mesmo que sejam o produto do 

desenvolvimento insustentável dos países ricos; as guerras e os 

perigos de catástrofes e conflitos nucleares determinados pelas 

milhares de armas atômicas todavia presentes no planeta; o 

crescimento das desigualdades e da pobreza e da morte a cada ano de 

milhões de pessoas por falta de alimentação básica ou de remédios que 

salvam vidas; a produção e difusão de armas que cada ano provocam 

guerras e centenas de milhares de homicídios; e finalmente o drama 

de massas crescentes de imigrantes que fogem dessas tragédias para 

depois encontrar, quando não perdem a vida na suas terríveis 
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odisseias, a opressão racista devida às suas pessoais identidades 

diferentes (FERRAJOLI, 2022, p. 21-22)6. 

 

Em lugar de enfrentar esses problemas, que ameaçam a existência da 

espécie humana, estamos promovendo guerras que matam milhares de 

pessoas, destroem e arrasam cidades inteiras, investem em uma corrida 

armamentista generalizada: nada aprendemos da história, nas palavras de 

Simone Weil estamos “recomeçando a guerra de Troia”, que aliás nunca 

deixou de existir! Nunca como hoje aparece com clareza a necessidade da 

fraternidade e da amizade social como única solução possível, para evitar a 

catástrofe iminente. COMO AFIRMA O  PAPA NA FRATELLI TUTTI  

 

CONCLUSÕES 

 

Tempos difíceis nos esperam, mas não vamos desanimar.  Durante os 

76 anos desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, e os 30 anos 

da Constituição Cidadã foi realiado um enorme trabalho de educação, de 

pesquisa, de publicações, de cursos, de debates na esfera pública e de 

conquistas reais no campo dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais 

e culturais, sobretudo, para aquela parte da população historicamente 

discriminada.   

Pensar que isto possa ser varrido em pouco tempo é não acreditar no 

trabalho de formação que milhões de pessoas fizeram nestes anos todos nas 

universidades, nas escolas, no sistema formal e informal de educação, nos 

movimentos sociais, nas ONGs, dentro e fora dos aparelhos do Estado, nas 

periferias das cidades e no campo, nas inúmeras iniciativas nos mais variados 

âmbito; trabalho que custou persecuções, discriminação e, em muitos casos, 

a morte de militantes e defensores dos direitos humanos e da democracia, 

como no caso de Marielle e Anderson!  

É pensando neles que vamos continuar unidos na luta sem ódio, sem 

violência, sem medo e com muita determinação. Trabalhar nesta perspectiva, 

lutar pelos direitos humanos, defender o Estado Democrático de Direito é 

uma tarefa que vale a pena enfrentar, que dá um sentido à nossa ação 

educativa, mas também à nossa vida como seres humanos. 

Ou Direitos Humanos ou barbárie! 

 

 
6 Tradução do italiano do autor. 


